
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 341.398 - RJ (2015/0290627-5)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JORGE LUIS TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO 
DE CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO HÁ MAIS DE 
5 (CINCO) ANOS COMO MAUS ANTECEDENTES. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. As condenações anteriores transitadas em julgado há mais de 
5 (cinco) anos, embora não caracterizem reincidência, podem ser 
consideradas como maus antecedentes. Precedentes do STJ e 
do STF.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016. (Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 341.398 - RJ (2015/0290627-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JORGE LUIS TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus ante a 

inadequação da via eleita e a inexistência de flagrante ilegalidade passível de ser 

reconhecida de ofício por este Sodalício.

Reitera o agravante que as condenações pretéritas transitadas em julgado 

há mais de 5 (cinco) anos não poderiam ser utilizadas como maus antecedentes, o que 

equivaleria a uma prisão perpétua, pois, enquanto viver, o seu passado será lembrado 

com o fim de recrudescer o seu tratamento penal.

Requer o provimento do reclamo para que a sua pena-base seja reduzida 

ao mínimo legal.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 341.398 - RJ (2015/0290627-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a Defensoria Pública foi intimada da decisão recorrida aos 19.9.2016 

(e-STJ fl. 114), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois interposta no dia 

21.9.2016 (e-STJ fl. 117), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258, caput, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial impugnado, 

constata-se que a via eleita para a insurgência contra o ato apontado como coator é 

inadequada, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância que impede o seu 

formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior 

de Justiça:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. (...) HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 269.944/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
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que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014).
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração.
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.
(...)
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 346.926/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

Ainda que superado o referido óbice, pacificou-se neste Sodalício o 

entendimento de que, embora condenações anteriores transitadas em julgado há mais 

de 5 (cinco) anos não caracterizem reincidência, podem ser consideradas como maus 

antecedentes.

Confira-se:

PENAL. HC SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO HÁ MAIS DE CINCO 
ANOS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA INCREMENTO DA 
PENA-BASE. (...) WRIT NÃO CONHECIDO.
(...)
3. Malgrado não possam ser valoradas na segunda fase da 
dosimetria como reincidência, as condenações transitadas em 
julgado anteriores ao prazo depurador de 5 (cinco) anos 
constituem motivação idônea para a exasperação da pena-base a 
título de maus antecedentes.
Precedentes.
(...)
7. Writ não conhecido.
(HC 358.464/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PACIENTE CONDENADO À SANÇÃO 
CORPORAL TOTAL DE 7 ANOS DE RECLUSÃO. 
ANTECEDENTES CRIMINAIS. PROCESSO COM CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA POR PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 
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POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
- A teor da jurisprudência desta Corte, condenações anteriores 
transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo depurador de cinco 
anos previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora afastem os 
efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes. Precedentes.
(...)
- Habeas corpus não conhecido.
(HC 359.210/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 
16/11/2016)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   (...) NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA DO ART.  59  DO  CP.  ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. 
CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. DECURSO DE 
MAIS DE 5 ANOS. MAUS ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. 
JUSTIFICATIVA  IDÔNEA.  (...) AGRAVO   REGIMENTAL   A  QUE  
SE  NEGA PROVIMENTO.
(...)
4.  É  pacífico o entendimento neste Sodalício de que, à luz do art.
64,  I,  do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal superior a 5 
anos  entre  a  data do cumprimento ou extinção da pena e a 
infração posterior,  as  condenações  anteriores  não prevalecem 
para fins de reincidência.   Podem,   contudo,   ser   consideradas   
como   maus antecedentes,  personalidade e conduta social, nos 
termos do art. 59 do  Código Penal. Aumento da pena-base 
devidamente justificado. Tema que demanda reexame de matéria 
fático-probatória. Inviabilidade. Incidência da Súmula 7/STJ.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 958.340/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
12/09/2016)

Na mesma esteira, colhe-se recente julgado do Supremo Tribunal 

Federal:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. MATÉRIA CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DA PRELIMINAR FORMAL E 
FUNDAMENTADA DA REPERCUSSÃO GERAL. CONDENAÇÕES 
EXTINTAS HÁ MAIS DE CINCO ANOS. MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. (...) 3. Condenações anteriores 
transitadas em julgado, alcançadas pelo decurso do prazo de 5 
anos previsto no art. 64, I, do Código Penal, embora afastem os 
efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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(ARE 925136 AgR, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Primeira 
Turma, julgado em 02/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-199 DIVULG 16-09-2016 PUBLIC 19-09-2016)

Irretocável, por conseguinte, o aresto objurgado, que concluiu que, "em 

que pese a limitação temporal de 05 (cinco) anos do trânsito em julgado da condenação 

anterior, contida na regra do artigo 64, inciso I, do Código Penal, com razão o 

magistrado de piso ao reconhecer que o réu detém maus antecedentes e aumentar a 

reprimenda basilar" (e-STJ fls. 53/54).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0290627-5 HC 341.398 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0066046972013  00787300620138190021  66046972013  787300620138190021

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : JORGE LUIS TAVARES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE LUIS TAVARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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